
 

 

Rio de Janeiro, 29 de julho de 2026. 

Ofício 045/2026 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

CHAMAMENTO PÚBLICO CP–SMCT Nº 02/2026 

GESTÃO ADMINISTRATIVA E TECNOLÓGICA DAS NAVES DO CONHECIMENTO – IRAJÁ, TRIAGEM, VILA 
ALIANÇA E SANTA CRUZ 

 

À Comissão de Seleção do Chamamento Público CP–SMCT nº 02/2026 

Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação – SMCT 

Processo nº TEC-PRO-2025/00334 

Recorrente: Centro Integrado de Estudos e Programas de Desenvolvimento Sustentável – CIEDS, CNPJ nº 

02.680.126/0001-80. 

Fundamento legal: item 14 do Edital; arts. 2º, XII, 23, 24 e 27 da Lei Federal nº 13.019/2014; arts. 1º, 7º e 22 do 

Decreto Rio nº 42.696/2016; art. 37 da Constituição Federal; princípios da legalidade, isonomia, impessoalidade, 

motivação, razoabilidade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

Assunto: recurso administrativo contra a pontuação atribuída à proposta do CIEDS, com pedido principal de revisão 

dos fatores Grau de Adequação e Capacidade Operacional e pedido complementar de reavaliação isonômica das 

propostas classificadas à frente da recorrente. 

 

1. SÍNTESE E OBJETO DO RECURSO 

O CIEDS obteve 88 pontos e foi classificado em terceiro lugar no Chamamento Público CP–SMCT nº 02/2026. 

O Instituto Usina Social alcançou 91 pontos e o IDACO, 89 pontos. A diferença entre a recorrente e a primeira 

colocada é de três pontos. 

A ficha de avaliação atribuiu ao CIEDS pontuação máxima nos fatores Experiência (10/10) e Preço (20/20). As 

perdas concentraram-se em Grau de Adequação (7/10) e Capacidade Operacional (52/60). Este recurso demonstra 

que as justificativas para essas reduções não correspondem ao conteúdo apresentado nas páginas 65 a 103 da 

proposta. 

A pretensão recursal apoia-se na seguinte premissa: se propostas com inconsistências reconhecidas pela 

Comissão receberam conceitos superiores, o mesmo padrão de avaliação deve ser aplicado à proposta do CIEDS, 

cuja aderência ao escopo, detalhamento técnico, capacidade operacional e trajetória relacionada ao ecossistema 

das Naves do Conhecimento foram demonstrados. 

Não se pretende desqualificar o mérito das demais organizações nem substituir o juízo técnico da Comissão. 

Busca-se assegurar correspondência verificável entre os critérios do Edital, a motivação registrada e os documentos 

apresentados, com aplicação isonômica do padrão de julgamento. 

 

 



 

Fator Máximo CIEDS Revisão principal 

Grau de Adequação 10 7 10 (+3) 

Experiência 10 10 10 

Capacidade Operacional 60 52 
60; subsidiariamente, 

≥53 

Preço 20 20 20 

TOTAL 100 88 
99; mínimo subsidiário: 

92 

 

O efeito mínimo da revisão é o seguinte: a revisão do Grau de Adequação para 10 pontos e o acréscimo de um 

ponto em Capacidade Operacional elevam a nota do CIEDS para 92 pontos, alterando a ordem de classificação 

sem depender da redução da nota de qualquer concorrente. 

2. TEMPESTIVIDADE E ADMISSIBILIDADE 

A ata da sessão de abertura do Envelope “B”, realizada em 24 de julho de 2026, registra que o CIEDS manifestou 

a intenção de recorrer, indicando como razão a “atribuição da pontuação”. O mesmo documento fixou o prazo para 

apresentação das razões até as 16h do dia 29 de julho de 2026. O recurso é tempestivo e deve ser conhecido. 

PEDIDO PRELIMINAR: conhecimento do presente recurso administrativo; subsidiariamente, seu recebimento 
como pedido de reconsideração e revisão por autotutela administrativa. 

3. PARÂMETROS JURÍDICOS DO JULGAMENTO 

A Lei nº 13.019/2014 define o chamamento público como procedimento em que devem ser garantidos, entre 

outros, a isonomia, a legalidade, a impessoalidade, a vinculação ao instrumento convocatório e o julgamento 

objetivo. A mesma Lei determina a adoção de procedimentos claros e objetivos e estabelece o grau de adequação 

da proposta aos objetivos específicos como critério obrigatório de julgamento. 

O Decreto Rio nº 42.696/2016 incorpora essas regras à Administração Municipal, exige que o edital indique os 

critérios e a metodologia de pontuação e determina que a compatibilidade entre os objetivos institucionais, a 

capacidade técnica e operacional da OSC e o objeto da parceria seja expressamente avaliada. 

A discricionariedade técnica da Comissão não afasta o dever de motivação congruente. A nota deve decorrer 

das premissas registradas e da documentação efetivamente constante do Envelope A. Também não se admite a 

criação, no momento do julgamento, de exigência que não figure no critério editalício ou no Plano de Trabalho. 

4. DIFERENCIAL DO CIEDS: EXPERIÊNCIA NO ECOSSISTEMA DAS NAVES 

A qualificação do CIEDS não se limita a experiências em educação, juventude ou tecnologia. A proposta 

demonstra correspondência direta entre sua trajetória e os componentes da Matriz Pedagógica das Naves — 

Letramento Digital, Tecnologia da Informação, Economia Criativa, Empreendedorismo e conexão com o mundo do 

trabalho —, além de experiência em diagnóstico territorial, mobilização comunitária e gestão de equipamentos 

públicos multifuncionais. 

As páginas 69 a 74 relacionam projetos por eixo temático e registram, entre outras experiências, Navezinhas 

Cariocas, Naves Satélites e Jovens Cientistas Cariocas, executados em parceria com a SMCT. A página 74 explicita 



 

que essas experiências se vinculam à mesma família de equipamento público e à mesma Secretaria parceira, 

reduzindo a curva de aprendizagem para a gestão das quatro unidades deste certame. 

Nas páginas 74 a 77, a proposta demonstra experiência na gestão de Centros de Referência da Juventude e de 

equipamento público de economia criativa, bem como em programas de tecnologia, qualificação, 

empreendedorismo, empregabilidade e articulação territorial. Esse repertório aplica-se à rotina administrativa, 

pedagógica, tecnológica e comunitária exigida nas Naves. 

Esse diferencial foi reconhecido pela nota máxima em Experiência. Contudo, também deve informar a avaliação 

de Adequação e Capacidade Operacional: a trajetória comprovada constitui a base das soluções, dos fluxos e da 

arquitetura de execução apresentados. 

5. GRAU DE ADEQUAÇÃO — NECESSIDADE DE REVISÃO DE 7 PARA 10 PONTOS 

5.1. A justificativa não corresponde ao conteúdo sistematizado da proposta 

A ficha reconhece “bom grau de adequação” e “compreensão das diferenças entre as Naves”, mas reduz a nota 

sob a afirmação de que parte da abordagem permaneceria em nível conceitual, sem vinculação integral e 

sistematizada de cada objetivo específico às ações, produtos e estratégias por unidade. 

Essa conclusão é contrariada pela estrutura documental da proposta: 

Páginas 65 a 68: enquadramento das políticas setoriais e descrição da Matriz Pedagógica comum às quatro Naves, 

organizada em quatro áreas de conhecimento e três camadas de atendimento — acesso, qualificação e 

direcionamento —, com calibração territorial por unidade. 

Páginas 77 a 80: identificação dos desafios da operação, incluindo coerência da rede em territórios distintos, 

assimetria de infraestrutura, conectividade, segurança e mobilidade, retenção de profissionais, cumprimento 

simultâneo de entregas, busca ativa e conexão com oportunidades de trabalho. 

Páginas 80 a 83: soluções correspondentes a cada desafio, com definição de responsáveis, fluxos, instrumentos, 

mecanismos de integração, estratégias de busca ativa, articulação empresarial e utilização dos Planos de 

Inteligência como ferramentas de gestão. 

Páginas 84 a 87: detalhamento de oito produtos e entregas, entre os quais Plano de Operação por Nave, Plano 

Pedagógico, Plano de Comunicação, Planos de Inteligência Territorial, Pedagógica e Produtiva, Relatório de 

Avaliação Territorial e Relatórios de Execução. 

Páginas 88 e 89: cronograma de 24 meses que relaciona, mês a mês, os produtos previstos à operação das Naves. 

Páginas 90 a 93: abrangência, raios diferenciados de mobilização e mapeamento, públicos prioritários, onze 

indicadores, metas, periodicidade e observações para contabilização. 

Há, portanto, uma cadeia lógica verificável: diagnóstico e políticas setoriais → desafios por território → soluções 

→ produtos → cronograma → indicadores e metas. A glosa afirma ausência de sistematização onde a proposta 

apresenta o encadeamento dos elementos avaliados. 

5.2. A unidade metodológica não elimina a diferenciação territorial 

A proposta adota uma matriz pedagógica comum porque o Plano de Trabalho exige coerência entre as quatro 

Naves. Essa unidade não significa tratamento uniforme. As páginas 68, 77 a 83 e 90 demonstram que a matriz é 

ajustada a partir do diagnóstico inicial e dos Planos de Inteligência de cada unidade, considerando infraestrutura, 

densidade populacional, conectividade, segurança, mobilidade, equipamentos públicos, instituições de ensino e 

oportunidades produtivas do entorno. 

A exigência de “uma ação diferente para cada Nave” não pode substituir a lógica do Edital: objetivos e padrões 

comuns, executados com adequação territorial. A proposta do CIEDS preserva ambos os elementos — coerência 

de rede e resposta local — e, por isso, atende integralmente ao fator. 

5.3. Isonomia com os conceitos atribuídos às demais propostas 

A avaliação comparativa evidencia padrão mais restritivo aplicado ao CIEDS: 



 

O Instituto Usina Social recebeu 10 pontos em Adequação com justificativa resumida de que apresentou “bom grau 

de adequação aos objetivos específicos do Plano de Trabalho”, sem apontamento de matriz sistematizada 

equivalente àquela apresentada pelo CIEDS. 

A UPES recebeu 10 pontos mesmo tendo a Comissão registrado inconsistência quanto ao número de unidades e, em 

Capacidade Operacional, diferenças de nomenclatura e quantitativo entre tabelas e organograma. 

O IDACO recebeu 9 pontos em Adequação, embora a própria avaliação tenha identificado, em Capacidade 

Operacional, ausência de organograma funcional completo e insuficiência de detalhamento da infraestrutura e do 

suporte. 

O CIEDS não sustenta que essas notas devam ser reduzidas. Sustenta que o padrão que admitiu conceitos 

elevados diante das limitações registradas deve ser aplicado à proposta do CIEDS, que apresenta rastreabilidade 

entre diagnóstico, estratégia, produtos, cronograma e metas. 

PEDIDO 1: revisão do fator Grau de Adequação do CIEDS de 7 para 10 pontos. Subsidiariamente, requer-se a 
indicação individualizada do objetivo específico, ação, produto ou estratégia por unidade que teria sido 
considerado ausente, com identificação das páginas e do parâmetro aplicado às demais propostas. 

6. CAPACIDADE OPERACIONAL — NECESSIDADE DE REVISÃO DE 52 PARA 60 
PONTOS 

6.1. As metas finalísticas estão concretamente vinculadas à execução 

A ficha afirma ser necessária “maior clareza sobre como as metas finalísticas serão concretamente alcançadas”. 

A proposta, porém, apresenta um encadeamento documental voltado a essa demonstração. 

Os produtos das páginas 84 a 87 definem o que será entregue, por quem e com qual finalidade de gestão. 

O cronograma das páginas 88 e 89 indica quando cada produto será elaborado, atualizado e aplicado ao longo dos 

24 meses. 

O quadro das páginas 91 a 93 fixa metas mensuráveis por quadrimestre e por equipamento: cinco cursos; 800 

certificações; quatro palestras e quatro workshops; cinco oficinas; quarenta horas de qualificação de instrutores; 

720 usuários únicos; três Planos de Inteligência; uma atividade quadrimestral; e índice de satisfação superior a 

70%. 

As páginas 102 e 103 descrevem o monitoramento trimestral, o confronto entre execução e meta, o uso de sistema 

próprio de gestão, a coleta de satisfação e o ajuste da programação no quadrimestre seguinte. 

A proposta enumera metas e define instrumentos, periodicidade, fluxo de monitoramento e retroalimentação. A 

justificativa da glosa não identifica qual meta teria permanecido sem mecanismo de execução, nem qual elo entre 

produto, equipe, cronograma e indicador estaria ausente. 

6.2. A equipe e o organograma demonstram capacidade para a operação das quatro unidades 

A proposta apresenta, nas páginas 99 a 101, quadro de pessoal com cargo, carga horária, quantidade, 

qualificação, atribuições e lotação. São 70 profissionais: 14 na gestão central e 56 distribuídos nas quatro Naves, 

correspondendo a 14 profissionais por unidade. A composição local inclui, entre outras funções, dois supervisores, 

dois agentes educacionais, dois profissionais de suporte à LAN Table e dois auxiliares de serviços gerais por Nave. 

A página 101 contém organograma que conecta governança SMCT–CIEDS, equipe central de gestão e equipes 

locais das quatro unidades. A página 102 descreve três camadas de execução — supervisão técnica, gestão central 

e operação local — e explicita a responsabilidade de cada uma pela rotina administrativa, pedagógica, tecnológica, 

financeira, comunicacional, de manutenção e atendimento ao cidadão. 

A ficha registra jornada individual de 40 horas e afirma não ter sido apresentada escala ou revezamento para as 

44 horas de funcionamento. Entretanto, o critério avaliado exige organograma, qualificação, atribuições, 

responsabilidades e lotação — elementos apresentados. Não exige quadro semanal de turnos como documento 

autônomo. 

A existência de mais de um profissional em funções operacionais por unidade permite a distribuição escalonada 

da equipe. A jornada individual de 40 horas não se confunde com o horário total de funcionamento do equipamento, 

em uma estrutura com 14 profissionais locais e funções duplicadas. 



 

Se a Comissão considerar necessária a explicitação da distribuição horária, a questão comporta esclarecimento 

com base na equipe já apresentada, sem inclusão de cargo, aumento de custo, alteração de vínculo ou modificação 

da proposta. 

6.3. Comparação isonômica do fator Capacidade Operacional 

Também neste fator, a comparação das motivações requer uniformidade: 

A Usina recebeu 53 pontos mesmo tendo a Comissão reconhecido que as informações sobre sua infraestrutura eram 

gerais e genéricas, sem demonstrar objetivamente como seriam disponibilizadas e aplicadas à parceria. 

O IDACO recebeu 52 pontos apesar da ausência de inventário quantitativo dos equipamentos, da distribuição dos 

recursos entre as unidades, das rotinas de manutenção e contingência, da composição do suporte e de 

organograma funcional completo. 

A UPES recebeu 51 pontos com inconsistência quanto ao número de unidades, ausência de especificações do suporte 

técnico e diferenças entre tabelas e organograma. 

O CIEDS apresentou estrutura central, equipes locais, organograma, quantitativos, qualificações, atribuições, 

lotação, produtos, cronograma, metas e monitoramento. Atribuir nota inferior a esse conjunto, diante de proposta 

cuja avaliação reconhece infraestrutura genérica, ou nota equivalente à proposta com as ausências registradas, 

contraria a aplicação uniforme dos critérios. 

PEDIDO 2: revisão do fator Capacidade Operacional do CIEDS de 52 para 60 pontos. Subsidiariamente, caso a 
Comissão entenda cabível manter alguma redução vinculada à distribuição das jornadas, requer-se a 
elevação para patamar não inferior a 53 pontos e a realização de diligência limitada ao esclarecimento da 
escala com base na equipe, nas cargas horárias e nos custos já constantes da proposta. 

7. EFEITO MÍNIMO DA REVISÃO SOBRE A CLASSIFICAÇÃO 

A alteração da classificação não depende do acolhimento integral de todos os fundamentos nem da redução das 

notas das demais participantes. 

Proponente 
Nota 
atual 

Ajuste mínimo 
Nota 

resultante 

CIEDS 88 
+3 em Adequação; +1 em 

Capacidade 
92 

Instituto 

Usina Social 
91 

Sem redução requerida para o 

efeito mínimo 
91 

IDACO 89 
Sem redução requerida para o 

efeito mínimo 
89 

 

A revisão proposta decorre do reconhecimento de evidências constantes do Envelope A. Não exige inovação 

documental nem alteração da proposta. O resultado de 92 pontos posiciona o CIEDS em primeiro lugar, preservadas 

as notas atualmente atribuídas às concorrentes. 

PEDIDO 3: republicação do quadro de notas e da ordem de classificação após a revisão, com indicação expressa 
dos documentos e páginas considerados em cada fator. 

8. REAVALIAÇÃO ISONÔMICA DAS PROPOSTAS CLASSIFICADAS À FRENTE 

Sem prejuízo do pedido principal, requer-se a conferência isonômica dos mesmos parâmetros nas propostas do 

Instituto Usina Social e do IDACO. A finalidade não é promover redução automática das notas, mas assegurar que 

o grau de detalhamento, a vinculação entre objetivos e ações, a infraestrutura disponibilizada, o organograma, a 

cobertura operacional e a distribuição de jornadas sejam examinados sob a mesma matriz de análise. 



 

A isonomia impede que a proposta do CIEDS seja penalizada por não apresentar um nível de explicitação que 

também não tenha sido exigido das concorrentes — sobretudo quando o CIEDS apresenta evidências rastreáveis 

nos pontos questionados. O diferencial da recorrente deve ser reconhecido pela mesma lógica que sustentou os 

conceitos superiores: qualidade técnica, aderência ao escopo e trajetória comprovada no ramo. 

PEDIDO 4: reavaliação isonômica das propostas classificadas à frente do CIEDS nos fatores Grau de Adequação 
e Capacidade Operacional, mediante matriz de análise comum e registro dos documentos considerados, 
sem atribuição automática de vantagem ou redução, mas com aplicação uniforme dos critérios. 

9. RETIFICAÇÕES MATERIAIS DA FICHA DE AVALIAÇÃO 

A ficha identifica a recorrente como “Centro Integrado de Estados e Programas de Desenvolvimento – CIEDS”, 

quando a denominação correta é Centro Integrado de Estudos e Programas de Desenvolvimento Sustentável – 

CIEDS. Registra, ainda, que a instituição possuiria “cerca de 19 anos de existência”, embora tenha sido fundada 

em 31 de julho de 1998. 

Os equívocos não produziram perda no fator Experiência, em que foi atribuída nota máxima, mas devem ser 

corrigidos para assegurar a exatidão do registro administrativo. Também reforçam a necessidade de reapreciação 

dos elementos documentais. 

PEDIDO 5: retificação, de ofício, da denominação social do CIEDS e da informação relativa ao seu tempo de 
existência, conforme documentação institucional constante do Envelope A. 

10. AUTOTUTELA E PREVENÇÃO DE NULIDADES 

A revisão postulada permite o exercício do poder-dever de autotutela, para que a Administração corrija, na esfera 

administrativa, a dissociação entre a motivação e os documentos apresentados. A Súmula 473 do Supremo Tribunal 

Federal reconhece que a Administração pode anular seus atos quando eivados de ilegalidade e revogá-los por 

conveniência e oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e o controle judicial. 

Neste caso, a medida adequada é reapreciar os fatores impugnados sob critérios uniformes, antes da celebração 

do Termo de Colaboração. A providência preserva a regularidade do certame, a igualdade entre os participantes, a 

motivação da decisão e a seleção da proposta mais adequada ao interesse público. 

11. PEDIDOS 

Ante o exposto, o CIEDS requer: 

a) o conhecimento e o provimento do presente recurso administrativo; subsidiariamente, seu recebimento como pedido 

de reconsideração e revisão por autotutela administrativa; 

b) a suspensão dos atos destinados à celebração do Termo de Colaboração até a decisão definitiva deste recurso, de 

modo a preservar sua utilidade; 

c) a revisão do fator Grau de Adequação de 7 para 10 pontos; 

d) a revisão do fator Capacidade Operacional de 52 para 60 pontos; subsidiariamente, sua elevação para patamar não 

inferior a 53 pontos, com diligência limitada ao esclarecimento da distribuição horária da equipe já prevista; 

e) a reclassificação do CIEDS conforme a pontuação resultante, reconhecendo-se que o ajuste mínimo de quatro pontos 

eleva sua nota para 92 pontos e o posiciona em primeiro lugar; 

f) a reavaliação isonômica das propostas classificadas à frente da recorrente, mediante aplicação dos mesmos 

parâmetros de adequação, detalhamento, infraestrutura, equipe e cobertura operacional; 

g) a retificação da denominação social e do tempo de existência do CIEDS na ficha de avaliação; 

h) a republicação motivada do quadro de notas e da classificação, com indicação das páginas e dos documentos 

considerados em cada fator. 

O CIEDS reafirma seu respeito à Comissão de Seleção e à Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e 

Inovação. O pedido de revisão busca assegurar que a decisão final reflita, de forma isonômica, a qualidade da 



 

proposta apresentada, sua aderência ao escopo e a trajetória comprovada da organização em tecnologia, 

juventude, inclusão digital, empreendedorismo e gestão de equipamentos públicos. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 29 de julho de 2026. 

_______________________________________________ 

Vandré Brilhante 

Diretor-Presidente 

Centro Integrado de Estudos e Programas de Desenvolvimento Sustentável – CIEDS 

CNPJ nº 02.680.126/0001-80 

 

ANEXOS SUGERIDOS PARA O PROTOCOLO 

Anexo I — Cópia das páginas 65 a 68 e 74 a 83 da proposta do CIEDS: políticas setoriais, matriz pedagógica, 

experiência relacionada, desafios, soluções e diferenciais. 

Anexo II — Cópia das páginas 84 a 93: produtos, entregas, cronograma, abrangência, públicos, indicadores e metas. 

Anexo III — Cópia das páginas 99 a 103: quadro de pessoal, quantitativos, organograma, estrutura de execução, 

supervisão e monitoramento. 

Anexo IV — Cópia das páginas 5 a 11 do Relatório de Análise das Propostas, com as fichas do CIEDS e das 

organizações utilizadas na comparação isonômica. 

Anexo V — Ata da sessão de abertura do Envelope “B”, de 24 de julho de 2026. 
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